
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0000421-78.2006.815.0521.
ORIGEM: Vara Única da Comarca da Alagoinha.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Severino Araújo Gomes.
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB nº 4.007).
2º APELANTE: INSS – Instituto Nacional do Seguro Social.
PROCURADOR: Maurício do Carmo Tenório.
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA: REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. MAJORAÇÃO  DO  PERCENTUAL  EM  VIRTUDE  DE
MODIFICAÇÃO  LEGISLATIVA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  AUTOR. PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 998, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C
O ART. 127,  XXX, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA
PARAÍBA.  HOMOLOGAÇÃO. APELAÇÃO  DO  INSS.  REMESSA
NECESSÁRIA. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº
9.032/95.  INAPLICABILIDADE.  REGRA  DO  TEMPUS  REGIT  ACTUM.
MATÉRIA  JULGADA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE Nº 613033). JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  NOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS
DESTE TJPB. PROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. REFORMA DA
SENTENÇA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1.  O recorrente  poderá,  a  qualquer  tempo,  sem a  anuência  do recorrido  ou  dos
litisconsortes, desistir do recurso. (art. 998, CPC/2015).

2. “O pretório Excelso, em recurso extraordinário com repercussão geral, entendeu
que os benefícios previdenciários devem ser regulados pela Lei vigente ao tempo
em que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão, não sendo possível a
aplicação  de  Lei  posterior,  mesmo  que  mais  benéfica,  salvo  se  expressamente
previsto no novo diploma legal (RE 613.033/SP, Rel. Min. Dias Toffoli,  DJe de
9/6/11). II. Diante disso, as turmas que compõem a terceira sessão desta Eg. Corte
aderiram à  tese  do Supremo Tribunal  Federal  no  sentido  da  impossibilidade  de
aplicação retroativa  da majoração prevista  na Lei  nº  9.032/95 aos  benefícios  de
auxílio-acidente concedidos em data anterior à vigência da referida norma” (STJ;
REsp 1.088.841; Proc. 2008/0201226-9; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer;
DJE 07/04/2015).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação e
Remessa Necessária n.º 0000421-78.2006.815.0521,  em que figuram como partes
Severino Araújo Gomes e o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,



acompanhando o Relator, em homologar a desistência da Apelação do Autor,
conhecer da Apelação do INSS e da Remessa Necessária e dar-lhes provimento.

VOTO.

Severino Araújo Gomes  interpôs  Apelação, f. 121/125 contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Alagoinha, f. 113/118, nos autos
da Ação de Revisão de Benefício Previdenciário por ele intentada em desfavor do
INSS – Instituto Nacional  do Seguro Social,  que julgou procedente o pedido,
condenando  a  Autarquia  Previdenciária  a  majorar  o  benefício  previdenciário  de
auxílio-acidente  por  ele  recebido,  fixando  o  percentual  do  auxílio  em 50%  do
salário-de-benefício, na forma da Lei n.º 9.032/1995, que deu nova redação ao art.
86,  da  Lei  nº  8.231/1991,  submetendo  o  Julgado  ao  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório.

Posteriormente,  o Autor  protocolou  requerimento  de  desistência  do
Recurso, f. 167.

O  INSS  –  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  também  interpôs
Apelação, f. 126/132, sustentando que a matéria discutida nos autos foi decidida,
em sede de repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal (RE nº 613033), que
afastou  a  aplicação  da  Lei  n.º  9.032/1995  aos  benefícios  a  ela  anteriormente
concedidos, pelo que requereu o provimento da Apelação e a reforma da Sentença,
para que o pedido seja julgado improcedente.

Devidamente  intimado,  o  Promovente  não  apresentou  Contrarrazões  ao
Apelo da Autarquia Previdenciária, Certidão de f. 149.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, incisos I a III, do CPC. 

É o Relatório.

Inicialmente, homologo o pedido de desistência do Recurso do Autor, nos
termos do art. 998, do Código de Processo Civil1, c/c o artigo 127, inciso XXX, do
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.

A Apelação do INSS, por sua vez, é tempestiva e dispensada de preparo,
pelo  que,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  dela  conheço  e  conheço
também da Remessa Necessária, analisando-as conjuntamente.

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de Recurso Extraordinário com
repercussão geral (RE nº 6130332), sedimentou o entendimento de que os benefícios

1 Art. 998. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do
recurso.

2 DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  LEI  Nº  9.032/95.
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA.  INAPLICABILIDADE.  JURISPRUDÊNCIA
PACIFICADA  NA  CORTE.  MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL.  REAFIRMAÇÃO  DA



previdenciários devem ser regulados pela Lei vigente ao tempo em que preenchidos
os requisitos necessários à sua concessão,  não sendo possível a aplicação de Lei
posterior,  mesmo  que  mais  benéfica,  salvo  se  expressamente  previsto  no  novo
diploma legal, tese que foi acolhida e vem sendo aplicada pelo Superior Tribunal de
Justiça3 e pelos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça4.

O Autor teve seu benefício de auxílio-acidente concedido em 3 de janeiro de
1992, no percentual de 40% sobre o salário-de-benefício, f. 07, antes do advento da
Lei  nº  9.032/1995,  que  majorou  o  auxílio  para  o  percentual  de  50%,

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. (RE 613033 RG, Relator(a): Min. Dias Toffoli,
julgado em 14/04/2011, Repercussão geral – Mérito. DJe-110 DIVULG 08-06-2011 PUBLIC 09-06-2011)

3 PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543 - B, § 3º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86 DA LEI Nº 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA
PELA  LEI  Nº  9.032/95.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  COM  MAJORAÇÃO  DO  PERCENTUAL.
INAPLICABILIDADE. BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA SUA VIGÊNCIA. NOVA ORIENTAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  REPERCUSSÃO GERAL.  I.  O pretório  Excelso,  em recurso
extraordinário com repercussão geral, entendeu os benefícios previdenciários devem ser regulados pela
Lei vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão, não sendo possível a
aplicação de Lei posterior, mesmo que mais benéfica, salvo se expressamente previsto no novo diploma
legal (re 613.033/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, dje de 9/6/11). II. Diante disso, as turmas que compõem a terceira
sessão desta eg. Corte aderiram à tese do Supremo Tribunal Federal no sentido da impossibilidade de aplicação
retroativa da majoração prevista  na Lei  nº  9.032/95 aos benefícios  de auxílio-acidente concedidos em data
anterior à vigência da referida norma. Recurso Especial desprovido, em juízo de retratação, por força do § 3º do
art. 543 - B do Código de Processo Civil. (STJ; REsp 1.088.841; Proc. 2008/0201226-9; SP; Quinta Turma; Rel.
Min. Felix Fischer; DJE 07/04/2015)

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RETORNO  DOS  AUTOS  A  ESTA  CORTE
SUPERIOR PARA FINS DO ART. 543 - B, § 3º, DO CPC. RETRATAÇÃO. REVISÃO DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  SUBSTITUIÇÃO  DO  AUXÍLIO-ACIDENTE  DA  LEI  Nº  8.213/91,  EM  SUA
REDAÇÃO ORIGINAL,  PELO BENEFÍCIO INSTITUÍDO PELA LEI Nº  9.032/95.  NÃO CABIMENTO.
OBSERVÂNCIA  DO  RE  Nº  613.033/SP.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  PROVIDO.  1.  O  benefício
previdenciário deve ser regulado pela Lei vigente à época em que preenchidos os requisitos necessários à
sua concessão. Tempus regit actum. 2.  Irretroatividade da norma prevista no art. 86, da Lei nº 8.213/91,
com a redação que lhe deu a Lei nº 9.032/95. 3. Recurso Especial não provido. (STJ; REsp 1.047.755; Proc.
2008/0079348-4; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 12/08/2014)

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DO AUXILIO-ACIDENTE DA LEI Nº
5.316/67, PELO AUXÍLIO-ACIDENTE DA LEI Nº 8.231/91, ALTERADA PELA LEI Nº 9.032/95. NÃO
ACOLHIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DA  PRETENDIDA  REVISÃO.  OBSERVÂNCIA  DO  RE
613.033/SP. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. O
benefício previdenciário deve ser regulado pela lei  vigente à época em que preenchidos os  requisitos
necessários  à  sua  concessão.  Precedentes  desta  Corte  e  do  col.  STF.  Regra  do  tempus  regit  actum.
Segurança jurídica que não pode ser abalada.  1.  Recurso Especial  não provido.  (STJ; REsp 982.183; Proc.
2007/0203211-0; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Moura Ribeiro; DJE 31/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  Agravo em Recurso Especial.  Auxílio-acidente.  Revisão do
benefício.  Pretensão  de  majoração  do  percentual  para  50%  após  o  advento  da  Lei  nº  9.032/95.
Inadmissibilidade. Benefício concedido sob a égide da Lei vigente na época do infortúnio. Consagração do
princípio  tempus  regit  actum. Re  613.033/SP.  Precedentes  do  STJ.  Agravo  não  provido.  (STJ;  AREsp
437.317; Proc. 2013/0384583-6; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 27/11/2013)

4 AGRAVO INTERNO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DIREITO
PREVIDENCIÁRIO  E  CONSTITUCIONAL.  AUXÍLIO  ACIDENTE  TRABALHO.  IRRESIGNAÇÃO
EXTEMPORÂNEA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFI-  CAÇÃO  DO  RECURSO  APÓS  PUBLICAÇÃO  DA
DECISÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REEXAME NECESSÁRIO. INAPLICABILIDADE DA LEI
Nº 9.032/95. ALTERAÇÃO DA FORMA DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. POSIÇÃO
ADOTADA  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRECEDENTES DO STJ E DESTE SODALÍCIO. ALEGAÇÕES DO REGIMENTAL INSUFICIENTES A
TRANSMUDAR O ENTENDIMENTO ESPOSADO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. Súmula nº 418. É



impossibilitando, portanto, a aplicação da novel lei ao caso em comento, consoante o
entendimento acima invocado.

Posto isto, homologada a desistência da Apelação interposta pelo Autor e
conhecidas a Apelação do INSS e a Remessa Necessária, dou-lhes provimento
para, reformando a Sentença, julgar improcedente o pedido e, invertendo o
ônus  sucumbencial,  condenador  o  Promovente  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios de sucumbência, que arbitro no valor de
R$  1.000,00,  cuja  exigibilidade  restará  suspensa,  ante  a  concessão  da
gratuidade judiciária.

inadmissível o Recurso Especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem
posterior ratificação.  A decisão concessiva de revisão para 50% do salário-de-benefício nas hipóteses de
benefício instituído em período anterior ao da vigência da Lei nº 9.032/95 é contrária à constituição.
Agravo regimental a que se nega provimento.  (stf;  ai-ed 730.272; MG; segunda turma;  Rel.  Min.  Joaquim
barbosa; julg. 22/05/2012; dje 14/ 06/2012; pág. 53). O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento
do re nº 613.033/sp, relator o ministro dias toffoli, dje de 9.6.2011, reconheceu a repercussão geral da
questão constitucional nele suscitada e, no mérito, consolidou entendimento no sentido da impossibilidade
de  aplicação  retroativa  da  majoração  prevista  na  Lei  nº  9.032/95  aos  benefícios  de  auxílio-acidente
concedidos  em  data  anterior  à  vigência  da  respectiva  norma. 2.  Nesse  contexto,  não  obstante  o
posicionamento firmado por este sodalício de que o art.  86,  § 1º, da Lei nº 8.213/91,  alterado pela Lei  nº
9.032/95, tem aplicação imediata, atingindo todos os segurados que estiverem na mesma situação, seja referente
aos  benefícios  pendentes  de  concessão  ou  aos  já  concedidos,  pois  a  questão  encerra  uma  relação  jurídica
continuativa, sujeita a pedido de revisão quando modificado o estado de fato, passível de atingir efeitos futuros
de atos constituídos no passado (retroatividade mínima das normas), sem que isso implique em ofensa ao ato
jurídico perfeito e ao direito adquirido, acolhe-se a tese da suprema corte no sentido da impossibilidade de
majoração do auxílio-acidente nos termos da Lei  nº  9.032/95 se o benefício foi  concedido anteriormente à
vigência desse diploma. 3. Ressalva do ponto de vista da relatora na linha do voto proferido no Recurso Especial
repetitivo nº 1.096.244/sc. 4. Ação rescisória procedente. (stj; AR 4.306; proc. 2009/0150269-0; SP; terceira
seção; relª minª Maria thereza de Assis moura; julg. 26/10/2011; dje 10/11/2011). Segundo o princípio tempus
regit  actum,  o benefício previdenciário é  regido pela  Lei  vigente  ao tempo do infortúnio.  Assim sendo, o
percentual de 50% (cinqüenta por cento) estabelecido pela Lei nº 9.032/95, que alterou o art. 86, § 1º, da
Lei nº 8.213/91, não se aplica aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência, tendo o Supremo
Tribunal  Federal,  recentemente,  firmado  entendimento  que  tal  procedimento  ofenderia  os  arts.  5º,
XXXVI;  e  195,  §  5º,  ambos  da  Constituição  Federal,  que  tratam,  respectivamente,  do  princípio  da
segurança jurídica e da necessidade de preexistência de custeio quanto aos benefícios previdenciários.
Apelo desprovido. (tjpb; AC 001.2009.016602-4/001; segunda câmara especializada cível; Rel. Des. Marcos
cavalcanti  de  albuquerque;  djpb  29/11/2012;  pág.  12).  (TJPB;  AgRg  0000576-90.2011.815.0041;  Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 29/09/2014; Pág. 8)

PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
CONCESSÃO SOB A LEI Nº 8.231/ 91. PEDIDO DE MAJORAÇÃO PELA LEI Nº 9.032/1995. SENTENÇA
PELA  PROCEDÊNCIA.  REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  APLICAÇÃO  DA
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. POSIÇÃO DO
STF E DO STJ. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DOS RECURSOS. 1. “Direito previdenciário. Revisão de
benefício.  Auxílio-acidente.  Lei  nº  9.032/95.  Benefícios  concedidos antes de sua vigência.  Inaplicabilidade.
Jurisprudência pacificada na corte. Matéria com repercussão geral. Reafirmação da jurisprudência do supremo
tribunal federal”. (stf,  re 613033 rg) 2.  “o benefício previdenciário deve ser regulado pela Lei vigente à
época em que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão. Precedentes desta corte e do col.
STF. Regra do tempus regit actum. Segurança jurídica que não pode ser abalada”. (resp 983.522/sp, Rel.
Ministro  moura  Ribeiro,  quinta  turma,  julgado  em 04/02/2014,  dje  11/02/2014  3.  “o  Supremo Tribunal
Federal, em sede de repercussão geral reconhecida no re n. 613.033/sp (dje de 9/6/2011), consolidou a
orientação no sentido de que, em se tratando de auxílio-acidente concedido antes da vigência da Lei n.
9.032/1995, como ocorre na espécie, não é possível a aplicação retroativa da majoração prevista nessa
norma”. (ar  4.167/sc,  Rel.  Ministra  Marilza  Maynard.  Desembargadora  convocada do tj/se  terceira  seção,
julgado em 26/06/2013, dje 12/08/2013). Diante do exposto, com fulcro do §1º-a do art.  557 do CPC, dou
provimento monocrático ao apelo e ao reexame necessário para reformar a sentença e julgar improcedentes os
pedidos  do  promovente/apelado.  Des.  Oswaldo  trigueiro  do  valle  filho.  (TJPB;  APL  0000450-
82.2011.815.0221; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 15/08/2014; Pág. 9) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO.  AÇÃO  VISANDO  A
MAJORAÇÃO  DE  AUXÍLIO-SUPLEMENTAR  ACIDENTE.  LEI  Nº  9.032/95  QUE  ALTEROU  O
PERCENTUAL  PARA  50%  DO  SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO.  LEI  NOVA  MAIS  BENÉFICA.



É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador João Alves  da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT
ACTUM.  REGÊNCIA  DE  LEI  NO  MOMENTO  DA  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
LEGISLAÇÃO QUE INDIQUE O CUSTEIO DA MAJORAÇÃO DO BENEFÍCIO. MATÉRIA SUBMETIDA
AO  PLENÁ-  RIO  DO  STF  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.  É a  aplicação  do  princípio  do  “tempus  regit  actum”  que  deve  nortear  a  aplicação  dos
institutos relacionados ao direito previdenciário, onde a norma aplicável ao caso é a vigente ao tempo da
concessão do benefício, impossibilitando a retroatividade de Lei mais benéfica para regular a matéria,
neste caso, a Lei nº 9.032/95. Como se não bastasse, deve ser esclarecido que resta impossibilitado ao poder
judiciário atuar na esfera que compete única e exclusivamente ao poder executivo, caso ordenasse a majoração
de benefício previdenciário sem a indicação da fonte de custeio (art. 195, § 5º, CF), ou seja, sem a expressa
previsão  legal  acerca  da  contrapartida  que  possibilitaria  a  alteração  da  benesse  concedida,  em virtude  da
repartição  de  poderes  que  vige  no  ordenamento  jurídico  pátrio.  -  importa  ressaltar  que  deve  prevalecer  o
entendimento  do  col.  Pretório  Excelso  no  sentido  da  inaplicabilidade  da  Lei  nº  9.032/95  aos  benefícios
concedidos  em  momento  anterior  a  sua  vigência.  (TJPB;  AC  200.2010.000.053-4/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 25/09/2013; Pág. 9)


